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1. Apresentação

O sistema de codificação de órgãos que forma a Estrutura Organizacional da Uerj foi 
desenvolvido em resposta a uma demanda da Comissão Permanente de Carga Horária e 
Avaliação Docente (Copad) no início da década de 1990, diante da necessidade de viabilizar 
alterações nos departamentos das unidades acadêmicas, de forma a permitir lotação e 
mobilidade de professores e servidores, a apropriação de bens patrimoniais, conservando 
o histórico de criação, modificação e/ou desativação dos mesmos. Um sistema com tais 
características era essencial ao trabalho de avaliação que estava sendo implantado pela 
Copad para fins de alocação de vagas docentes na Instituição.

A criação do sistema de codificação estruturada foi feita pela Copad, em parceria com 
a Diretoria de Planejamento e Orçamento (Diplan) e visava inicialmente o registro dos 
departamentos e unidades acadêmicas. No entanto, teve sua abrangência ampliada para 
todos os órgãos que compusessem ou viessem a compor a estrutura da Universidade. 
Ao ser implementado, em outubro de 1993, o sistema de codificação estruturada, utilizava 
uma sequência de nove dígitos. Em 2001, o sistema foi alterado e passou a ser constituído 
por um código com 12 dígitos organizados em seis pares, onde cada par identifica o 
nível hierárquico dos órgãos existentes na Universidade. A operacionalização do referido 
sistema passou então ao escopo de competências do Núcleo de Informação e Estudos 
de Conjuntura (Niesc), quando de sua criação por deliberação do Conselho Universitário 
(Consun), em 1997.

Diariamente o Niesc recebe demandas para a criação e reestruturação de componentes 
organizacionais, tanto em unidades acadêmicas como administrativas em todos os níveis 
hierárquicos. Não são raras as vezes em que os processos precisam retornar à origem por não 
estarem em conformidade com os preceitos legais ou para a correção do pedido de criação, 
inclusive com a reedição de Atos Executivos. Além disso, chegam até o Niesc demandas que 
deveriam ser destinadas à Superintendência de Gestão de Pessoas (SGP) ou à Coordenadoria 
de Gestão de Processos Administrativos (Cogepro), em função de sua própria natureza.

Essas idas e vindas de solicitações geram grande quantidade de retrabalho, com flagrante 
perda de eficiência na solução final. Com o objetivo de estabelecer um fluxo de processo e 
consequentemente evitar esse retrabalho, este manual de procedimentos tem a finalidade de 
levar aos gestores, o conhecimento necessário para requerer ao Niesc tais alterações em suas 
unidades, sejam elas patrimoniais, administrativas, de saúde, centros setoriais ou unidades 
acadêmicas, bem como das exigências e etapas nos processos de criação e reestruturação 
de cada uma delas.

Atenciosamente,

Equipe Niesc/Protec
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2. A estrutura organizacional e o código estruturado  

A estrutura organizacional da Uerj mostra as relações de hierarquia que compõem a 
universidade. Nela há três principais componentes que são fundamentais para compreender 
o fluxo do processo para solicitar reestruturação, são elas: as unidades acadêmicas, as 
unidades administrativas e as unidades patrimoniais. Qualquer órgão codificado já é uma 
unidade patrimonial, ou seja, é apta a receber patrimônio, bastando apenas que o órgão 
indique um agente patrimonial para a Diretoria de Gestão de Bens Móveis (DIRGEBM).

Entretanto, órgãos como laboratórios, por exemplo, são considerados unidades estritamente 
patrimoniais, pois neles não pode haver lotação de servidores técnicos e nem alocação de 
carga horária docente. Quando os laboratórios não estão ligados a unidades acadêmicas, 
são diretamente ligados aos centros setoriais e não recebem código estruturado da unidade, 
mas sim, vinculado ao Centro Setorial.

Cada orgão que compõe a estrutura organizacional, inclusive os laboratórios e demais 
unidades estritamente patrimoniais, é identificado por um código composto por 12 números 
organizados em pares e, cada um desses pares, identifica um nível hierárquico dentro da 
unidade.

A seguir, veremos como o código estruturado é formado em cada uma dessas unidades.



7

53  .  00  .  01  .  01  .  01  .  00

1º par: Identifica o órgão superior na hierarquia.
	  53 - Superintendência de Gestão de Pessoas, SGP. 

2° par: Identifica as Unidades Acadêmicas. 
	 Como a SGP é uma unidade administrativa, o código
	 permanece zero.

3º par: Identifica Departamentos.
	 01- Departamento de Gestão e 
                 Acompanhamento Funcional.

4° par: Identifica as Coordenações/
	 Coordenadorias/Divisões.
	 01- Coordenação de Provimento e
	       Gerenciamento de Pessoal.

5º par: Identifica os Serviços e as Unidades
	 (esta nomenclatura comumente 
	 usada na área hospitalar). 
	 01- Serviço de Acumulação de Cargos.

6º par: Identifica 
	 Seções e os
	 Setores. 

2.1 Unidade Administrativa

Para o entendimento de como se interpretar os códigos da área administrativa, tomamos como 
exemplo o código atribuído ao Serviço de Acumulação de Cargos da SGP, 53.00.01.01.01.00. O 
referido Serviço, está subordinado à Coordenação de Provimento e Gerenciamento de Pessoal, 
que por sua vez está subordinada ao Departamento de Gestão e Acompanhamento Funcional.

De outra forma:

É importante destacar que esses códigos não podem ser reaproveitados, ou seja, a cada 
reestruturação um novo código é gerado e a alteração é feita no par de número correspondente 
ao nível hierárquico de maneira sequencial, caso o órgão permaneça ligado aos mesmos órgãos 
superiores de origem.
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Seguindo o exemplo adotado acima, caso seja feita alteração de nome do Departamento 
de Gestão e Acompanhamento de Pessoal, atualmente identificado com código 
53.00.01.00.00.00. Este, será desativado e outro código será atribuído ao órgão com novo 
nome e nova sigla (que também não pode ser reaproveitada) ainda que tenha as mesmas 
atribuições. Se o referido órgão continuar a ser um departamento diretamente ligado à SGP, 
terá código 53.00.0X.00.00.00 (sendo X um número sequencial ao último cadastrado).

A desativação de um órgão só se completa quando não há mais servidores ou bens móveis 
vinculados a ele, pois todos os servidores deverão ser realocados na nova estrutura, assim 
como todos os bens móveis terão que ser transferidos para os novos setores. Ressaltamos 
que terão que ser desativados todos os órgãos subordinados ao que foi extinto.

A mudança promovida no nome da SGP é um bom exemplo para ilustrar como o sistema 
funciona. Neste caso, foi necessário criar uma estrutura para gestão de pessoas que abrigasse 
todos os órgãos que compunham a antiga SRH (Superintendência de Recursos Humanos), 
com suas novas nomenclaturas e novas siglas. Além disso, todos os servidores, assim como 
todo o patrimônio, foram transferidos da estrutura SRH para SGP. Dessa forma, mesmo que 
órgão tenha sido desativado no sistema de codificação, seu histórico está preservado.

A impossibilidade de repetição de siglas deve-se ao fato de que o sistema de codificação 
estruturada serve de base para atender as demandas dos sistemas da SGP e do Patrimônio, 
que usam como chave de acesso, ao invés do código, as siglas. Portanto, as siglas devem 
ser únicas para que não haja erro ao buscar por um órgão com a finalidade de lotar servidores 
e alocar bens.

Já a impossibilidade de reaproveitamento de códigos para as unidades acadêmicas 
tem uma particular importância. Como já explicado na apresentação deste manual, o 
código estruturado foi pensado inicialmente para organizar as unidades acadêmicas, 
pois o reaproveitamento de códigos, antes da implementação desse sistema, tinha como 
consequência a perda de histórico de Departamentos acadêmicos extintos. Uma implicação 
prática importante dessa perda, por exemplo, era de se um egresso solicitasse seu histórico 
acadêmico de um curso vinculado a um departamento desativado, sem a preservação do 
código, ou caso seu código tivesse sido reaproveitado em outro departamento/curso, nos 
registros da universidade, seria como se o Departamento, e consequentemente o curso 
nunca tivessem existido.
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2.2. Unidades Acadêmicas

Para identificar os órgãos das unidades acadêmicas, segue-se a mesma lógica daquelas da 
unidade administrativa. O primeiro par de números do código irá identificar um dos quatro 
Centros Setoriais: Centro de Educação de Humanidades (CEH), Centro Biomédico (CBI), 
Centro de Tecnologia e Ciências (CTC) e Centro de Ciências Sociais (CCS).

Segue o exemplo:

20  .  01  .  02  .  00  .  00  .  00

1º par: Identifica Centros Setoriais
	  20 - Centro de Educação e Humanidades

2° par: Identifica as Unidades Acadêmicas. 
 	 01 - Faculdade de Educação

3º par: Identifica os Departamentos
	 02 - Departamento de Estudos 
	        Aplicados ao Ensino

Até recentemente a estrutura das unidades acadêmicas era codificada até o terceiro par 
de números, ou seja, até o nível dos Departamentos. As coordenações embora existam 
em cada curso de graduação e pós graduação, não são codificadas pela estrutura. Em 
alguns casos, as coordenações são codificadas como unidades patrimoniais estritas. 
Entretanto, recentemente os programas de pós-graduação, antes ligados à Pró-reitoria de 
Pós-graduação e Pesquisa, PR-2, passaram a ser codificados na estrutura das Unidades 
Acadêmicas no quarto par de dígitos, estando subordinado à Unidade Acadêmica ou ao 
Centro Setorial, conforme deliberação aprovada pelos Conselhos Superiores.



10

20  .  01  .  00  .  01  .  00  .  00

1º par: Identifica Centros Setoriais
	 20 - Centro de Educação e Humanidades.

2° par: Identifica as Unidades Acadêmicas. 
	 01 - Faculdade de Educação.

3º par: Identifica os Departamentos.

4º par: Identifica o Programa de Pós-Graduação 
	 01 - Programa de Pós-Graduação em
	        Educação

No exemplo abaixo, observamos que o programa de pós-graduação em Educação está 
codificado no 4º par de números do código estruturado e subordinado diretamente à 
Faculdade de Educação. 

O Niesc é o responsável pela inserção das informações de reestruturação de órgãos 
no sistema de codificação. Esse procedimento é diferente de estruturação de cargos 
comissionados, sob a competência da SGP. Ou seja, o Niesc não tem a competência 
para alocar servidores em cargos comissionados ou funções gratificadas. Também não é 
atribuição do Niesc, criar ou inserir órgãos no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), 
sendo esta atribuição da Cogepro, vinculada à Reitoria.
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3. O funcionamento do sistema de codificação

O Sistema de Codificação Organizacional tem por finalidade o registro e a organização da 
estrutura hierárquica dos órgãos da Uerj. Para registrar alterações na estrutura é necessário 
observar alguns requisitos, tais como:

• Preparação de uma minuta contendo toda a estrutura hierárquica do órgão, com as 
respectivas nomenclaturas e sugestões de siglas a serem criadas ou alteradas;
• O envio dessa minuta ao Niesc para a verificação no sistema da possibilidade de 
implementação.

Essa consulta se faz necessária, pois o sistema estabelece algumas imposições:

• Limitação de 49 caracteres para a nomenclatura do órgão;
• Limitação de 9 caracteres para as siglas;
• Não pode haver duplicidade de nomenclatura dentro do mesmo órgão;
• Não pode haver duplicidade de siglas, seja com um órgão ativo ou desativado.

A consulta prévia é fundamental para evitar o retrabalho. No caso da Reitoria, se o 
documento assinado não estiver em conformidade com as limitações que o software 
impõe, a mesma deverá reeditar e republicar os Atos Executivos. Quando a verificação 
dos requisitos mencionados não é feita previamente, a reedição do Ato Executivo é quase 
sempre necessária.

Nos últimos anos, essa consulta tornou-se ainda mais importante e necessária, pois o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro determinou, através do Decreto nº 47.339, de 29 
de outubro de 2020, publicado no Diário Oficial do Estado em 03 de novembro de 2020, 
a padronização de siglas no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), das unidades que 
compõem os órgãos e entidades do poder executivo do Estado do Rio de Janeiro.

Embora não seja o Niesc o responsável por inserir e criar essas unidades no SEI, a Cogepro, 
responsável por esse trâmite, utiliza o sistema de codificação organizacional, para nortear 
seu trabalho. Dessa forma, a representação por siglas, a partir da publicação do decreto, 
deverá obedecer aos critérios estabelecidos pelo referido instrumento legal, dentre eles os 
caracteres iniciais obrigatórios de alguns órgãos, como os relacionados a seguir:
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AGE, para agências; •	

ARQ, para arquivos; •	

ASS para assessorias; •	

ASSCOM para Assessoria de •	

Comunicação; 

ASSJUR para Assessoria •	

Jurídica;

AUD para auditorias; •	

CHEGAB para Chefia de •	

Gabinete; 

COM para comitês; •	

COMIS para comissões; •	

CONADM para Conselho •	

Administrativo  

CONFIS para Conselho Fiscal; •	

CONS para conselhos diretores;•	

COO para coordenadorias; •	

CORREG para Corregedoria; •	

DEP para departamentos; •	

DG para direções gerais; •	

DIR para diretorias; •	

DIV para divisões;  •	

FUN para fundos;  •	

GABSEC para Gabinete do •	

Secretário; 

GER para gerências; •	

NUC para núcleos;  •	

OUVI para Ouvidoria; •	

POST para postos; •	

PRESI para Presidência; •	

PROT para Protocolo; •	

SERV para serviços; •	

SEC para seções;  •	

SET para setores; •	

SUB para Subsecretarias; •	

SUBEXE para Subsecretaria •	

Executiva; 

SUBGERAL para Subsecretaria •	

Geral; 

SUP para Superintendências •	

VICEPRES para Vice-•	

Presidência;
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4. Procedimentos

Agora que os conceitos sobre o funcionamento do código estruturado e as limitações do 
sistema de codificação já foram apresentados, é importante destacar que ao se intentar 
realizar uma modificação na estrutura de um órgão, deve-se levar em consideração a 
funcionalidade da estrutura e não dos cargos que ocuparão cada órgão da estrutura.

É comum que se confunda a reestruturação de órgãos com a de cargos. Ao se pretender 
reestruturar cargos ou redistribuir funções, deve-se atentar ao fato de a reestruturação de 
cargos deve ser baseada na reestruturação de órgãos, pois órgãos podem existir sem 
cargos, mas o contrário não é lícito. Demonstramos abaixo a correspondência de cargo 
para cada órgão da estrutura.

Órgão da estrutura Cargo correspondente
(O Niesc é responsável pela 

criação da estrutura)
(A SGP é responsável pela 

designação dos cargos)

Superintendência Superintendente

Diretoria Diretor(a)

Departamento Chefe de departamento

Coordenação ou Coordenadoria Coordenador(a)

Divisão Chefe de Divisão

Serviço Chefe de Serviço

Unidade Chefe de Unidade

Seção Chefe de Seção

Setor Chefe de Setor

A seguir, observem os fluxos de processos que devem ser seguidos para pleitear a alteração 
da estrutura organizacional em unidades patrimoniais, administrativas e acadêmicas.
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4.1. Unidades Patrimoniais 

Para solicitar a criação de uma unidade patrimonial o procedimento é simples, basta enviar, 
via SEI, solicitação à Diretoria de Gestão de Bens Móveis (DIRGEBM), indicando um 
servidor com seu respectivo número de matrícula para ser agente patrimonial, que a Aguerj 
encaminhará a demanda ao Niesc. Ao realizar o pedido, o setor demandante pode sugerir 
uma sigla, porém esta fi ca sujeita à aprovação, a depender na disponibilidade no sistema. 
Após inserção no sistema de codifi cação, o Niesc faz a devolutiva com o código atribuído à 
unidade patrimonial. 
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4.2 Unidades Administrativas 

As unidades administrativas podem ser alteradas discricionariamente pela reitoria, através 
de um Ato Executivo de Decisão Administrativa (Aeda). No entanto, a publicação do Aeda é 
uma etapa intermediária de todo o processo. Primeiramente, para reestruturar uma unidade 
administrativa, o setor demandante deverá elaborar e encaminhar uma minuta de Aeda ao 
Niesc para verifi car se as nomenclaturas, a estrutura hierárquica e as siglas propostas estão 
em conformidade com o decreto do governo do estado e se já não estão em uso por outro 
órgão. Após verifi car a conformidade do documento, o Niesc devolve o processo ao setor 
de origem, com as devidas alterações, se necessárias. O órgão demandante encaminha a 
minuta devidamente alterada à Reitoria para apreciação e assinatura do Aeda; a Reitoria 
encaminha ao Niesc para implementação da nova estrutura no sistema, que devolve à Reitoria 
com os códigos atribuídos a cada um dos setores da sua nova estrutura organizacional; a 
reitoria encaminha o AEDA à Rede Sirius para a publicação; à SGP para a confecção das 
portarias de exoneração e nomeação; à Cogepro para a inserção das unidades no sistema 
SEI e à unidade demandante da reestruração. Caso haja órgão a ser desativado, a unidade 
de origem deverá retornar o processo ao NIESC com as informações da SGP, de que não há 
servidores lotados no antigo órgão, assim como da DIRGEBM, indicando que todos os bens 
foram transferidos para a nova estrutura. Somente de posse dessas informações, é que o 
NIESC poderá efetivar a desativação. Conforme mostrado no fl uxograma abaixo.
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4.3 Unidades Acadêmicas 

A reestruturação de unidades acadêmicas embora não ocorra com frequência, é um 
procedimento comum dentro da Uerj. Para efeito de registro no sistema de codifi cação, 
o requisito é a apresentação de uma deliberação do Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão (Csep). Ressalte-se que todas as alterações na área acadêmica também devem 
necessariamente atender aos requisitos apresentados no capítulo 3 deste manual. Assim, 
para evitar idas e vindas à reitoria para reedição da deliberação, a consulta ao Niesc para 
verifi cação da viabilidade da estruturação deve ocorrer na fase inicial de todo o processo, 
como mostra o fl uxo processual representado grafi camente abaixo.




